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EMENDA Nº 357, AO PROJETO DE LEI Nº 529, DE 2020
Artigo 1º - Os dispositivos adiante indicados, do Projeto de Lei nº 529/2020, passam a vigorar com a seguinte redação:

I – O caput do artigo 41 e § 2º:

“Artigo 41 - O Estado, por meio da Secretaria de Fazenda e Planejamento e Procuradoria Geral do Estado, poderá celebrar transação resolutiva de litígios nos termos e condições estabelecidos nesta lei.
§ 2º - Preservados a intimidade e o sigilo fiscal e em observância ao princípio da transparência, a Procuradoria Geral do Estado publicará em meio eletrônico os termos, as partes e os valores das transações deferidas.
II – O caput do artigo 44

“Artigo 44 -– Aceita a proposta de transação, por qualquer modalidade, ficará suspensa a exigibilidade dos débitos a serem transacionados e o andamento das respectivas execuções fiscais.”

III – O inciso I e o §4º do artigo 45:
“I
- não alienar nem onerar bens ou direitos dados em garantia de cumprimento da transação, sem a devida comunicação à Procuradoria Geral do Estado e à Secretaria de Fazenda e Planejamento, nos casos sob responsabilidade dos referidos órgãos;”

“§ 4º - A critério do devedor, os valores depositados em  juízo  para  garantia de ações judiciais poderão ser incluídos na transação a fim de serem  integralmente  imputados  no valor líquido dos débitos, resolvendo-se o saldo devedor por meio de pagamento ou parcelamento na própria transação e o saldo credor  por  devolução em uma das ações em que os depósitos foram efetuados.
IV – O caput do artigo 46:

“Artigo 46 - Pelo ente público, a transação limita-se às seguintes transigências:”
V – o caput do artigo 50: 

“Artigo 50 - Compete ao Procurador Geral do Estado, ouvido, conforme o caso, o Subprocurador Geral da área  correspondente, e ao Secretaria de Fazenda e Planejamento, assinar o termo de transação individual.”
VI – o artigo 51:

“Artigo 51 - A transação autoriza a restituição ou a compensação de importâncias pagas, compensadas ou incluídas em parcelamentos de ou à conta dos débitos transacionados.”

VII – o caput do artigo 52, o inciso I e o § 3º:

“Artigo 52 - A Procuradoria Geral do Estado ou a Secretaria de Fazenda e Planejamento, nas suas respectivas competências, declararão rescindida a transação nas seguintes hipóteses:”

“II - constatação de ato tendente ao esvaziamento patrimonial do devedor, como forma de fraudar o cumprimento da transação.”

“§ 3º - Com a rescisão da transação, os débitos nela contemplados retornarão aos valores e termos originais a eles aplicáveis, inclusive os consectários legais.”
VIII – O artigo 53:

Artigo 53 - A Procuradoria Geral do Estado e a Secretaria de Fazenda e Planejamento, ouvidos os órgãos e as entidades descentralizadas de origem do débito, fixarão os termos  e condições gerais aplicáveis às transações do exercício financeiro seguinte.”
IX – O parágrafo único do artigo 54:

Parágrafo único -A Procuradoria Geral do Estado, a Secretaria de Fazenda e Planejamento e o órgão ou entidade descentralizada de origem do crédito recebido por meio de transação lançarão a receita, quando o caso, em elementos financeiros e contábeis próprios, até o limite estabelecido pelo artigo 53.
X – O caput do artigo 55:

Artigo
55 – O Procurador Geral do Estado e o Secretário de Fazenda e Planejamento, para os débitos transacionados de suas respectivas competências, regulamentarão:
Artigo 2º - Incluam-se os seguintes dispositivos no Projeto de Lei nº 529 de 2020, com as seguintes redações:
I – Incluam-se os §§ 3º e 4º no artigo 41:
§ 3º Para fins de aplicação e regulamentação da transação resolutiva de lítigios disciplinada nesta Lei, serão observados, entre outros, os princípios da isonomia, da capacidade contributiva, da transparência, da moralidade, da razoável duração dos processos e da eficiência e, resguardadas as informações protegidas por sigilo, o princípio da publicidade.

§ 4º - A divulgação dos dados prevista no disposto no § 2º deverá ser feita por meio de dados acessíveis ao público, representados em meio digital, estruturados em formato aberto, processáveis por máquina, referenciados na internet e disponibilizados sob licença aberta que permita sua livre utilização, consumo ou cruzamento.
§ 3º Para fins de aplicação e regulamentação da transação resolutiva de lítigios disciplinada nesta Lei, serão observados, entre outros, os princípios da isonomia, da capacidade contributiva, da transparência, da moralidade, da razoável duração dos processos e da eficiência e, resguardadas as informações protegidas por sigilo, o princípio da publicidade.
§ 4º - A divulgação dos dados prevista no disposto no § 2º deverá ser feita por meio de dados acessíveis ao público, representados em meio digital, estruturados em formato aberto, processáveis por máquina, referenciados na internet e disponibilizados sob licença aberta que permita sua livre utilização, consumo ou cruzamento.

II – O inciso IV no artigo 42:

IV – Aos débitos tributários e não tributários, não inscritos em dívida ativa, em disputa por meio de processo administrativo.
III – O § 3º no artigo 46:

§ 3º - É permitida a utilização de precatórios ou ordens de pagamento de pequeno valor para liquidação ou parcelamento de débitos de qualquer natureza.

Artigo 3º - Suprimam-se os incisos I e II do artigo 47 e o artigo 48 do Projeto de Lei nº 529/2020, renumerando-se os demais dispositivos.

JUSTIFICATIVA
A transação resolutiva de litígios tributário é um instrumento de política fazendária que possui impacto sistêmico na economia, tanto do ponto de vista da arrecadação como para diminuição de contingência para os entes privados. No setor público, pode haver um incremento na capacidade de recuperação de crédito, enquanto no setor privado, pode haver um ganho de eficiência tributária.
A fim de contribuir para ampliação desse importante instrumento, a presente emenda tem por objetivo ampliar os débitos a serem transacionado, incluindo-se os débitos não inscritos em dívida ativa, administrados pela Secretaria de Fazenda e Planejamento, no rol de débitos passíveis de transação. Trata-se de medida adotada na transação resolutiva de litígios em âmbito federal, prevista na Lei 13.988/2020.

Além disso, a presente emenda também pretende ampliar os mecanismos de publicidade e transparência em relação as transações realizadas, motivo pelo qual se pretende incluir os parágrafos 3º e 4º no artigo 41 do Projeto de Lei 529/2020

A transparência é elemento fundamental para que a sociedade possa ter ciência dos impactos orçamentários da política de transação resolutiva de litígios. Além disso, a apresentação de relatório com dados dos beneficiários observa o tratamento equânime que o princípio constitucional da isonomia exige nas relações jurídico-tributárias. 

Noutro espiral, a transparência de tais informações é elemento imperativo para que o Poder Legislativo possa fiscalizar os atos da Administração Pública, tal como previsto no artigo 20, X, da Constituição Estadual, possa ser exercido na sua plenitude. Daí o porquê ser necessário a apresentação dos dados estruturados, em formato aberto e acessível, de modo a possibilitar a sua manipulação e cruzamento com outras bases de dados.

Em relação a possibilidade de manutenção de atos de cobrança dos débitos objeto de transação, a presente emenda propõe uma alteração no artigo 44 do projeto para assegurar a suspensão da exigibilidade do crédito tributário. Isso porque, os acordos de transação funcionarão como formas incentivadas de adimplemento das obrigações tributárias, estando, portanto, na hipótese de suspensão da exigibilidade do crédito tributário prevista no artigo 151, VI, do Código Tributário Nacional.

Como forma de ampliar a utilização do instrumento de transação resolutiva de litígios, bem como assegurar o direito de fruição dos créditos consolidados em precários e ordens de pagamento de pequeno valor, a presente emenda altera o caput do artigo 46 e pretende incluir o parágrafo terceiro a fim de permitir a utilização de tais créditos na transação.

Não é justo que os contribuintes tenho que dispender de valores líquidos do seu caixa para adimplir débitos com o estado, enquanto o estado é devedor do contribuinte. A escolha mais racional é o abatimento autoriza pela lei por meio desse encontro de contas.

Outro ponto relevante que a presente emenda visa é ampliar a transação resolutiva de litígios para débitos de ICMS de empresas optantes pelo Simples Nacional. A Lei Complementar nº 174/2020 autorizou a transação resolutiva de litígios dos créditos tributários apurados na forma do Simples Nacional, ficando ressalvados os tributos estaduais e municípios cobrados autonomamente pelos respectivos entes federativos. Nesse sentido, a supressão do artigo inciso III do artigo 47 permitirá que os débitos de ICMS de optantes do Simples sejam objeto de transação.

Por fim, a presente emenda pretende excluir o artigo 48 que prevê o pagamento de custos, despesas e taxas como condição prévia para o deferimento da transação. Isso porque, a taxa que se pretende instituir para remunerar os serviços de processamento da transação não guardam relação direta com o exercício do poder polícia ou a prestação de um serviço público específico e divisível. 

É transação de resolução de litígios é um mecanismo de encerrar demandas que depende de um trabalho de mútuo interesse, por meio do qual fisco e contribuinte trabalham em conjunto para promover a redução de litígios tributários em curso. 

Por essa razão, considerando não haver uma prestação unilateral, um fazer específico, por parte do fisco, mas sim um esforço em conjunto com o contribuinte para realizar a transação, não há que se falar na cobrança de apenas uma parte.

Sala das Sessões, 18/8/2020.

a) Daniel José a) Heni Ozi Cukier a) Ricardo Mellão a) Sergio Victor
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